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Mudanças climáticas e Forças Armadas: ampliando 
capacidades e desenvolvendo resiliência por meio das 
operações interagências

Climate Change and Armed Forces: expanding capabilities and building 
resilience through interagency operations

Resumo: Este artigo teve como propósito analisar as capacidades 
militares brasileiras para enfrentar desastres naturais e emergências 
sanitárias, fenômenos que crescem em frequência e intensidade, 
vitimando milhares de pessoas anualmente, devido aos efeitos das 
mudanças climáticas. Episódios têm ocorrido também no Brasil, 
e somente o evento climático extremo do Rio Grande do Sul, no ano 
de 2024, vitimou 183 pessoas. Em geral, os países não apresentam 
capacidade de resiliência e estão despreparados para a resposta. 
Assim, as Forças Armadas têm sido convocadas a apoiar outras agências 
na gestão das crises ambientais. Experiências internacionais indicam 
a importância de desenvolver capacidades de atuação como resposta 
ao fenômeno. Com característica exploratória, descritiva e aplicada, 
de base qualitativa, este trabalho usou técnicas de pesquisa bibliográfica 
e documental. Caracterizaram-se ameaças e capacidades existentes e 
necessárias ao Brasil e foram analisadas experiências internacionais 
relativas à resiliência no contexto ambiental. Os resultados permitem 
indicar ações para robustecer a resiliência aprimorando relações 
interagências, treinamentos conjuntos e padronização doutrinária.
Palavras-chave: mudanças climáticas; Forças Armadas; capacidades; 
resiliência; operações interagências.

Abstract: This article aimed to analyze the Brazilian military 
capabilities to deal with natural disasters and health emergencies, 
specifically those that are increasing in frequency and intensity, 
claiming the lives of thousands of people annually due to the effects 
of climate change. Episodes have also occurred in Brazil, and the extreme 
climate event in Rio Grande do Sul (2024) alone claimed the lives of 
183 people. In general, countries do not have resilience capacity and 
are unprepared to respond. Thus, the Armed Forces have been called 
upon to support other agencies in managing environmental crises. 
International experiences indicate the importance of developing 
operational capabilities in response to specific situations. With 
an exploratory, descriptive, and applied qualitative approach, 
the work used bibliographic and documentary research techniques. 
The existing and possible threats and capabilities to Brazil were 
characterized. The study analyzed international experiences related 
to resilience in the environmental context. The results allow us to 
indicate actions to strengthen resilience by improving interagency 
relations, joint training, and doctrinal standardization.
Keywords: climate change; Armed Forces; capabilities; resilience; 
interagency operations.
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1 INTRODUÇÃO

As imagens do Aeroporto Salgado Filho, em Porto Alegre, praticamente submerso, e de 
animais de grande porte ilhados sobre telhados de casas no Rio Grande do Sul durante as inun-
dações decorrentes de um evento climático extremo, em 2024, materializaram as palavras do 
Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas, que alertou que “ninguém está a salvo dos efeitos 
destrutivos das mudanças climáticas” (Guterres, 2021), as quais constituem um dos maiores desa-
fios do século XXI, posto que colocam em risco a sobrevivência humana no planeta Terra.

A aceleração nas taxas de mudança ambiental antropogênica fez surgir novas ameaças 
de natureza ambiental à segurança humana. Nas últimas décadas, aumentaram em gravidade e 
frequência: desastres naturais, degradação ambiental, diminuição da biodiversidade, emergências 
sanitárias como epidemias e pandemias, além de eventos climáticos extremos1 que, segundo 
Nobre (2024), “não vão mais parar de acontecer”. Tais fenômenos acarretam grandes impactos 
econômicos e sociais.

A previsão do sexto relatório de avaliação do Grupo de Trabalho I do Painel Intergoverna-
mental de Mudanças Climáticas (IPCC) indicava que a Terra provavelmente atingiria ou excederia 
1,5 graus centígrados de aquecimento entre 2030 e 2040, o que agravaria ainda mais esse cenário 
(Allan, 2021). No entanto, segundo Nobre, em entrevista a Bertoli (2024, n. p.), vários “cientistas 
estão muito preocupados porque as previsões que [fizeram] para o futuro já estão ocorrendo”.

De acordo com conceitos do Centro de Pesquisa em Epidemiologia de Desastres 
(Centre of Research on the Epidemiology of Disasters [CRED]), os perigos naturais são clas-
sificados em geofísicos (terramotos, tsunamis, erupções vulcânicas), meteorológicos (perigos 
advindos das tempestades, temperaturas extremas e nevoeiros), climáticos (secas e incêndios 
naturais), hidrológicos (enchentes, deslizamentos de terras e ações de ondas) e biológicos (epide-
mias, infestações de insetos e acidentes com animais). Os desastres naturais decorrentes desses 
perigos terão maior ou menor impacto em função da vulnerabilidade na localidade afetada e do 
preparo para a resposta e gerenciamento da crise (CRED, 2022), sendo as comunidades vulne-
ráveis, que historicamente contribuíram menos para as mudanças climáticas atuais, as mais 
afetadas por elas (IPCC, 2023).

A pandemia de covid-19, originária de um vírus albergado em morcegos, também revelou 
o impacto global de desequilíbrios ambientais regionais. Várias outras epidemias têm adquirido 
status de emergências sanitárias regionais ou internacionais, como influenza, varíola do macaco e 
ebola, mostrando a necessidade de desenvolver a capacidade de resposta e reduzir o impacto eco-
nômico e a mortalidade (Global Preparedness Monitoring Board, 2019).

Essas situações de crise têm se repetido a cada ano também no Brasil, e, como exemplo, 
somente na citada enchente que atingiu o Rio Grande do Sul, nos meses de abril e maio de 2024, 
183 pessoas morreram, outras 27 ainda permanecem desaparecidas (SOBE […], 2024) e houve 
“perdas de até R$ 58 bilhões no próprio estado e de R$38,9bilhões em outras unidades da federação, 
com um impacto de cerca de R$97 bilhões na economia brasileira” (Brasil, 2024a).

1	 “Os eventos climáticos extremos mais comuns são ondas de calor, ondas de frio, precipitação intensa, tempestades de gelo ou granizo, 
secas, furacões, ressacas e tornados” (Shepherd, 2023, n. p., tradução nossa). 
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Isso posto, cresce no contexto político nacional e internacional, na comunidade cientí-
fica e no setor econômico privado o reconhecimento de que as mudanças climáticas afetam a segu-
rança nacional e internacional, pois atuam como um multiplicador de ameaças e vulnerabilidades.

As mudanças climáticas têm o potencial de acentuar as tensões sociais, políticas e econômicas 
que agravam as vulnerabilidades dos países aos desastres naturais, provocando guerras, migrações, 
fome e terrorismo (Huntjens; Nachbar, 2015). Além disso, geralmente, os países não apresen-
tam uma capacidade de resiliência adequada, ou seja, não estão devidamente preparados para res-
ponder as essas calamidades e retomar a normalidade em curto período.

Por isso as Forças Armadas têm sido instadas a atuar em operações interagências2 
para a gestão de crises relacionadas aos efeitos das mudanças climáticas (Moreira, 2018), o que foi mais 
uma vez materializado recentemente com a realização da operação Taquiri II (Brasil, 2024b), no Rio 
Grande do Sul, a maior operação deflagrada pelo Estado brasileiro para enfrentamento das consequ-
ências de um evento climático extremo (Corrêa, 2024).

Experiências internacionais recentes também indicam a importância de desenvolver 
novas capacidades nas Forças Armadas (Hidalgo Garcia, 2023), tais como vigilância, planeja-
mento de resposta e enfrentamento de chuvas, furacões, incêndios florestais e ondas de calor.

Com essa perspectiva, este estudo teve como objetivo analisar as capacidades militares 
existentes no Brasil para o enfrentamento dos eventos climáticos extremos, desastres naturais e 
emergências sanitárias, pois vislumbra-se que as Forças Armadas brasileiras também serão obri-
gadas a se adaptar para enfrentar os novos cenários decorrentes do impacto ambiental. Ele foi 
elaborado de maneira exploratória, descritiva e aplicada, de base qualitativa, com técnicas de 
pesquisa bibliográfica e documental. O desenvolvimento desta pesquisa terá início com consi-
derações acerca dos impactos das mudanças climáticas no mundo e no Brasil.

2 MUDANÇAS CLIMÁTICAS E DESASTRES NATURAIS

2.1 Impactos internacionais das mudanças climáticas

Nas últimas seis décadas, os desastres naturais cresceram em frequência e intensidade, 
com associação direta com as emissões de gases de efeito estufa (GEE) e a elevação da tempera-
tura planetária. A Figura 1 ilustra essa evolução no número de desastres naturais, separados 
por tipo, desde 1960. Pode-se observar o destacado crescimento de enchentes, deslizamentos 
de terra e secas.

Apenas em 2021, o banco de dados de eventos de emergência (EM-DAT) registrou 432 
eventos desastrosos relacionados a riscos naturais em todo o mundo. No total, foram 10.492 
mortes e 101,8 milhões de pessoas afetadas, com cerca de US$ 252,1 bilhões em perdas econômicas. 
A Ásia foi o continente mais impactado, sendo atingida por 40% de todos os desastres naturais e 
respondendo por 49% do total de óbitos e 66% do número total de pessoas afetadas. As enchentes 
representaram 52% de todos os eventos em 2021 e tiveram um aumento de 37% em relação à 

2	 Entende-se como “operações interagências” o trabalho conjunto, realizado durante uma operação, na qual diferentes agências, organi-
zações ou entidades trabalham juntas, coordenam esforços e compartilham informações para alcançar metas comuns (Lemos Júnior; Silva; 
Santos, 2023).
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média de 2001-2020. Globalmente, comparando com as médias de 20 anos (347 eventos), 2021 foi 
marcado por um aumento de 24% no número de desastres e grandes perdas econômicas. Cinco dos 
dez desastres com maior impacto econômico em 2021 ocorreram nos Estados Unidos da América 
e resultaram em um custo econômico total de US$ 112,5 bilhões. Apenas a passagem do furacão 
Ida causou 96 mortes e a perda de US$ 65 bilhões (CRED, 2022).

Figura 1 – Incidência de desastres naturais por tipo, 1960-2018

Fonte: Adaptado de Rosvold e Buhaug (2021).

A região da América Latina e Caribe (ALC) é a segunda mais propensa a desastres 
naturais no mundo, com 152 milhões de pessoas afetadas por 1.205 desastres entre 2000 e 2019. 
As inundações são o desastre mais comum na região. Em 12 ocasiões desde 2000, as inundações 
na região causaram um total de mais de US$ 1bilhão em danos. Entre 2000 e 2019, constatou-se 
uma média de 17 furacões por ano e 23 furacões de categoria 5. Em 2017, a temporada de furacões 
foi a terceira pior já registrada em termos de número de desastres, países afetados e magnitude 
dos danos. Em 2019, o furacão Dorian tornou-se o mais forte já registrado no Atlântico a impactar 
diretamente um território. A seca é o desastre que afeta o maior número de pessoas na região, 
causando reduções de rendimento de colheita entre 50% e 75% em regiões como o centro e o leste 
da Guatemala, o sul de Honduras, o leste de El Salvador e partes da Nicarágua (OCHA, 2020).

Eventos climáticos extremos e mudanças nos padrões climáticos exacerbam a insegurança 
alimentar e o acesso limitado à água potável, causam a poluição do ar, elevam os padrões de trans-
missão de doenças zoonóticas e associadas à água contaminada. Um estudo amplo e aprofundado 
sobre o impacto das mudanças climáticas na saúde das pessoas revelou que dez dos 15 indicadores 
que medem as ameaças à saúde pioraram de 1990 até 2023. Nos idosos – pessoas acima dos 
65 anos – as mortes causadas pelo excesso de calor aumentaram 167% (Blom et al., 2024).
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Os impactos na saúde são ainda mais exacerbados em áreas onde existe pobreza, pressões 
demográficas e infraestrutura precária ou inadequada de saúde pública. A Organização Paname-
ricana de Saúde (OPAS, 2017) estima que, por ano, ocorrem mais de 1 milhão de mortes 
prematuras relacionadas aos impactos das mudanças climáticas. No Brasil, entre 2020 e 2023, 
o número de pessoas que adoeceram em lugares atingidos por desastres passou de 54 mil para 
157 mil (FIOCRUZ, 2024).

2.2 Impactos das mudanças climáticas no Brasil

O Atlas Brasileiro de Desastres Naturais, elaborado pelo Centro Universitário de Estudos 
e Pesquisas sobre Desastres (CEPED), mostra que a seca é o desastre que mais afetou a população 
brasileira entre 1991 e 2023, com mais de 110 milhões de vítimas. Esse é um fenômeno antigo, 
recorrente e responsável por 46% do total de registros, seguido de deslizamentos, com 14,3%, 
e inundações, com 9,2% (UFSC, 2024).

As secas são historicamente recorrentes no Semiárido do Brasil, caracterizado pela disponi-
bilidade de água reduzida e armazenamento muito limitado da capacidade dos rios, mas o número 
de pessoas afetadas pelas secas aumentou significativamente em 2014, inclusive em outras regiões 
como o Sul e Sudeste do país (Brasil, 2014).

Segundo o Centro Nacional de Monitoramento de Desastres Naturais (Cemaden), a seca 
no Brasil vem se agravando desde 1988, sendo a estiagem enfrentada em 2024 a mais severa da série histó-
rica iniciada em 1950, como mostra o Índice de Precipitação Padronizado de Evapotranspiração (SPI), 
descrito na Figura 2 (Secas […], 2024). Houve ainda, de acordo com o Serviço Geológico Brasileiro 
(SGB), um aumento expressivo da ocorrência de tal fenômeno no Brasil, com “406 recordes entre 
2014 e 2023, em comparação com apenas 92 nos dez anos anteriores” (Fuhrmann, 2024, n.p.).

Figura 2 – Indicador de PPE, 1950-2024

Fonte: Cemanden (Secas […], 2024, n.p.).

No caso das inundações, o CEPED apurou que elas atingiram 1.543 municípios (27,7% 
dos municípios brasileiros), deixando 1,4 milhão de desabrigados ou deslocados no período de 
1991 a 2012. A região que registrou as maiores proporções de inundações por município foi a 
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região Norte, que compreende o bioma Amazônia e o maior número de rios do Brasil. As regiões 
Sudeste e Sul, que são as mais densamente povoadas, também foram bastante impactadas por 
inundações no período (UFSC, 2013).

Os dados mais atualizados do SGB, compreendendo o período entre 2014 e 2023, indicam 
que foram registrados 314 recordes de cheias, contra 182 na década anterior, e que seis das dez 
maiores cheias do Rio Amazonas ocorreram nos dez últimos anos (Fuhrmann, 2024).

A região Sul também tem sofrido, principalmente o Rio Grande do Sul, onde os rios 
Taquari e Caí atingiram seus três maiores recordes de cheia nos últimos anos. Em Uruguaiana, 
o rio Uruguai registrou uma de suas maiores cheias em 2024, com eventos semelhantes em 
anos anteriores (2017 e 2022) (Fuhrmann, 2024).

O evento climático extremo ocorrido em 2024 e que infligiu danos a 90% do estado 
do Rio Grande do Sul (Salóes, 2024) não foi um fenômeno isolado, e “as enchentes em Porto Alegre, 
devido ao transbordamento do rio Guaíba, são apenas uma parte de um problema maior” 
(Fuhrmann, 2024, n.p.) relacionado às mudanças climáticas, as quais também têm causado signi-
ficativas perdas à economia brasileira.

Segundo estimativa do Banco Mundial, o impacto econômico dos desastres entre 
2008 e 2012 foi de mais de US$ 15 bilhões para os setores público e privado, considerando 
apenas os quatro grandes fenômenos registrados durante esse período: a) Santa Catarina, 2008: 
as enchentes mataram 110 pessoas e causaram danos ao gasoduto Brasil-Bolívia; b) Alagoas e 
Pernambuco, 2010: a pior estação chuvosa em 20 anos afetou cerca de 1 milhão de pessoas em 
dois dos estados mais pobres do Brasil; e c) Rio de Janeiro, 2011: aproximadamente mil pessoas 
morreram devido a inundações e deslizamentos de terra em sete cidades da Região Serrana 
(World Bank, 2012).

Estima-se que as enchentes no estado do Rio Grande do Sul, em 2024, ocasionem um 
prejuízo no valor de R$ 97 bilhões para a economia brasileira, de acordo com levantamento da 
Confederação Nacional do Comércio de Bens, Serviços e Turismo (CNC) (Nakamura, 2024).

Um dos fenômenos importantes associados à extensão e ao impacto dos desastres 
naturais no país é a urbanização: sem planejamento adequado, as cidades crescem em áreas de risco. 
O Brasil conta com 123 mil hectares de áreas urbanas em regiões reconhecidamente suscetíveis a 
inundações, deslizamentos, secas e estiagens e outros desastres climáticos; além disso, a cada 100 
hectares de favelas que cresceram no país entre 1985 e 2022, 16,5 se deram em áreas de risco 
(Mapbiomas Brasil, 2024).

A Figura 3 ilustra a evolução dos desastres naturais no Brasil, em paralelo com o fenô-
meno da urbanização das áreas de risco.

Os dados são corroborados pelo estudo realizado pela Secretaria Especial de Articu-
lação e Monitoramento, subordinada à Casa Civil da Presidência da República, que mapeou 
1.942 municípios suscetíveis a desastres associados a deslizamentos de terras, alagamentos, 
enxurradas e inundações, o que representa quase 35% do total dos municípios brasileiros, os 
quais concentram mais de 8,9 milhões de pessoas, ou seja, 6% da população nacional (Figura 
4). Os dados anteriores apontavam, em 2012, 821 munícipios suscetíveis a desastres (Brasil, 
2023).
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Figura 3 – Desastres naturais no Brasil e áreas urbanizadas em favelas, 1985-2022

Fonte: MapBiomas Brasil (2024).

Figura 4 – Localização dos 1.492 munícipios brasileiros mais suscetíveis a desastres naturais em 2022

Fonte: Secretaria Especial de Articulação e Monitoramento (BRASIL, 2023).
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3 FORÇAS ARMADAS E A RESPOSTA ÀS CONSEQUÊNCIAS DAS MUDANÇAS 
CLIMÁTICAS

A pesquisa de cenário de riscos globais em 2022, do Fórum Econômico Mundial, 
realizada com governos, empresas e atores sociais, mostra que, na percepção dos entrevistados, 
os riscos ambientais estão entre os mais preocupantes em termos de impacto econômico e proba-
bilidade de ocorrência (WEF, 2022).

Esse cenário das últimas décadas incluiu uma nova tarefa nas missões das Forças Armadas 
dos paises desenvolvidos. Além da defesa da soberania nacional, das operações de paz no exterior, 
do apoio à segurança pública, da proteção de infraestruturas críticas, do controle de fronteira 
e do apoio ao desenvolvimento nacional, os militares devem estar prontos para atuar na resposta a 
desastres naturais e na assistência humanitária (Godnick, 2018), desenvolvendo capacidades ade-
quadas a tais tarefas.

Boeno, Boeno e Marques (2015) destacam que, em relação às operações militares, 
as mudanças climáticas demandarão missões de apoio à Defesa Civil, sendo necessária a ampliação 
da capacidade para operar em ambientes restritos e delimitados (terra, mar e ar) e para lidar com 
a fragilidade de alguns países.

Os autores apontam que as mudanças climáticas irão reduzir manobras e treinamentos, 
essenciais para adestramento e prontidão, e demandarão a atuação das Forças Armadas em situa-
ções de inundações e outras catástrofes, em contexto de surto de doenças transmitidas por vetores e 
aumento de complexidade para lidar com surtos de doenças e pandemias, mudando o ambiente 
operacional para a tropa.

Nessa mesma linha, Pérez (2017) destaca a necessidade de cooperação internacional e 
compartilhamento de informações entre as Forças e a tendência crescente de as populações consi-
derarem as Forças Armadas como fiadores de uma resposta imediata a desastres naturais.

Conceitos como colaboração, cooperação e coordenação interagências com participação 
de militares e civis nunca soaram tão atuais quanto no terceiro decênio do século XXI (Figuei-
redo; Moreira, 2022). O caso da operação Taquari II é paradigmático nesse sentido, pois houve a 
participação de mais de 80 órgãos públicos e privados (Corrêa, 2024), sendo necessário o emprego 
de mais de 34.000 militares, policiais e agentes públicos, demandando mais de 3.300 horas de voo 
no esforço de resgate, transporte de donativos e evacuações aeromédicas, além do uso de mais de 
5.600 viaturas de engenharia, que construíram 13 pontes para a travessia em diversos locais do 
estado, constituindo-se, assim, no maior esforço humanitário interagências da história do Brasil 
(Salóes, 2024).

3.1 Algumas experiências internacionais

Desde o início do século XXI, algumas Forças Armadas da Europa e da América do 
Norte passaram a tratar o tema das mudanças climáticas como um assunto de ameaça à segurança 
nacional, reformulando ou ampliando suas capacidades militares. Merecem destaque os casos da 
Espanha, em 2005, e de Portugal, em 2014, que criaram unidades militares específicas com capaci-
dade para atuar em desastres (Boeno; Boeno; Marques, 2015).
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Em junho de 2019, o Conselho de Segurança da União Europeia (UE) reconheceu pela 
primeira vez a relevância das questões ambientais e das alterações climáticas para a segurança e 
defesa, no contexto da Estratégia Global da UE. Foram destacados os impactos no planejamento 
e desenvolvimento das capacidades militares, visando à consecução das missões e operações da 
Política Comum de Segurança e Defesa (PCSD) (Rodrigues, 2021).

O Reino Unido vem desenvolvendo uma doutrina relevante para a atuação interagências 
de suas Forças Armadas em operações de enfrentamento a desastres. A Publicação de Doutrina 
Conjunta (JDP) 3-52, “Operações de socorro em desastres no exterior: a contribuição militar”, 
serve para orientar o planejamento e a condução do apoio militar no exterior. O documento 
orienta o preparo das tropas para atuar nos esforços de ajuda humanitária em países com menos 
capacidade de resistir aos efeitos de desastres naturais, ou que são mais suscetíveis à instabilidade 
política, desordem civil e agitação (United Kingdom, 2016).

O Centro para o Clima e Segurança, sediado em Washington, DC, nos Estados Unidos, 
destaca que uma das ameaças mais urgentes para a segurança nacional e global no século XXI são 
as mudanças climáticas. Afirma que os impactos dessas ameaças têm o potencial de desestabilizar 
a vida dos seres humanos em todos os níveis, e que cada região do mundo enfrentará graves riscos 
para a segurança nacional e global nas próximas três décadas (NSMIP, 2020).

No mesmo sentido, a Organização do Tratado do Atlântico Norte (OTAN), por meio 
do Climate Change and Security Center of Excellence, sediado em Montreal, Canadá, indica que 
os efeitos crescentes de um clima em mudança representam ameaças diretas e indiretas à segurança 
humana e nacional em todo o mundo (CCASCOE, 2024).

As mudanças climáticas apresentam também novos desaf ios para os militares na 
América Latina, cujas Forças Armadas seriam os únicos órgãos governamentais com capacidade 
para responder a catástrofes de grande porte, e essas instituições devem começar a se preparar para 
essas responsabilidades o mais rápido possível para minimizar o impacto econômico em seus 
orçamentos futuros, segundo Paterson (2017), que apresenta um rol de capacidades que devem 
ser desenvolvidas no curto prazo para esse novo perfil de tarefas.

O Departamento de Defesa dos Estados Unidos define como capacidade a habilidade de se 
completar uma tarefa ou executar uma sequência de ações sob determinadas condições e nível de desem-
penho especificado (United States, 2021). Nas missões de Assistência Humanitária e Auxílio em Desastres 
(Humanitarian Assistance and Disaster Relief [HADR]), são consideradas capacidades críticas a serem 
desempenhadas no terreno: a) consciência situacional; b) atendimento às necessidades básicas dos atingidos; 
c) comunicações; d) busca e resgate; e) assistência médica e serviços funerários; f) abrigos e evacuação de 
sobreviventes; g) segurança; h) chegada da assistência humanitária; i) remoção de detritos; e j) restauração de 
serviços/utilidades (Paterson, 2017). Essas experiências internacionais podem inspirar as Forças Armadas 
brasileiras, já profundamente engajadas em operações interagências associadas à questão ambiental.

3.2 A realidade brasileira em termos de atuação interagências, documentação normativa e 
capacidade de apoio à Defesa Civil

O tema das mudanças climáticas e do crescimento na frequência e gravidade de desastres 
naturais foi abordado no Cenário de Defesa 2020-2039, do planejamento estratégico do Ministério 
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da Defesa (Brasil, 2017b). O documento aponta que os desastres ambientais, como os decorrentes 
de secas, enchentes e vendavais, poderiam causar instabilidade política e social, em função da fome, 
dos deslocamentos humanos e da ruptura das atividades econômicas.

Na mesma direção, a Política Nacional de Defesa (PND) de 2020, ao descrever “O Ambiente 
Nacional”, indica a possibilidade de emprego das Forças Armadas ao registrar que “impactos 
provocados por mudanças climáticas ou por pandemias poderão acarretar graves consequências 
ambientais, sociais, econômicas e políticas, exigindo pronta resposta do Estado” (Brasil, 2020).

Faz-se mister ressalvar que, a despeito da possibilidade de atuação aventada na PND (Bra-
sil, 2020), a abordagem da relação entre as mudanças climáticas e o emprego das Forças Armadas 
ainda é pontual nos documentos basilares da Defesa brasileira. Mesmo o chamado Livro verde 
da defesa, publicado em 2017, que deu destaque às ações adotadas pelas Forças Armadas na pre-
venção das mudanças climáticas, não teve qualquer impacto na revisão de 2020 da PND e da 
Estratégia Nacional de Defesa (END) (Duarte, 2023).

O concreto é que o emprego das Forças Armadas nas atividades de Defesa Civil deve 
ocorrer em regime de cooperação com o Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil (SINPDEC), 
constituído por órgãos e entidades da administração pública federal, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios e por entidades públicas e privadas de atuação significativa na área de 
proteção e Defesa Civil, sob a coordenação central da Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil, 
órgão do Ministério da Integração Nacional.

As Forças Armadas não assumirão o controle operacional dos Órgãos de Defesa Civil 
e de Segurança Pública (OSP), devendo sua atuação transcorrer em coordenação com estes. 
Nas situações de assistência em desastres naturais, a coordenação das ações caberá ao Centro Nacional 
de Gerenciamento de Riscos e Desastres (CENAD). As Forças Armadas, por intermédio de suas 
organizações militares (OM) localizadas em áreas de risco, deverão conhecer o Plano de Contin-
gência de Proteção e Defesa Civil local e participar, no que lhes couber, dos exercícios de simulação 
conduzidos pela Secretaria de Proteção e Defesa Civil e/ou pela Chefia de Operações Conjuntas, 
quando previsto (Brasil, 2016).

As Forças Armadas brasileiras têm atuado em resposta aos desastres pelo menos desde 
os anos 1960, ao participarem da operação de socorro às vítimas do episódio conhecido como a 
“Hecatombe de Caraguatatuba”3, em 1967, “um dos primeiros eventos precursores das operações 
interagências no Brasil” (Figueiredo; Moreira; Caminha, 2023, p. 5, tradução nossa).

Tal tipo de atuação em apoio à Defesa Civil permaneceu acontecendo, periodicamente, 
nos anos seguintes e com cada vez mais frequência. Apenas para citar, podemos nos lembrar de 
dois episódios marcantes da atuação militar: o acidente radiológico de Goiânia, em 1987, e a operação 
Serrana, em 2011, no Rio de Janeiro, em resposta às fortes chuvas nas cidades da região, episódios 
que aconteceram antes da edição do manual Operações Interagências (Brasil, 2012b).

Analisando apenas a participação do Exército Brasileiro e suas capacidades em apoio à 
Defesa Civil na resposta a desastres naturais, Silva e colaboradores (2018) ressaltam a relevância 
das suas capacidades operativas em exercícios de resposta a desastres em um cenário de atuação que 
está se tornando frequente.

3	 Como foi denominado à época o desastre natural causado por chuvas intensas em Caraguatatuba, litoral do estado de São Paulo (Corrá, 2018).
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Poucas instituições têm a possibilidade de desdobrar rápida e eficientemente apoios de 
segurança, transporte, construção e reparação, comando e controle, cuidados médicos, distribuição 
de donativos, evacuação de feridos, tratamento e distribuição de água, desobstrução de vias e 
abastecimento de combustível.

Observando a segurança humana de forma estendida e o envolvimento do setor de defesa 
com as mudanças climáticas, Távora, França e Andrade Lima (2022) chamam a atenção para a 
urgência de se começar o processo de adaptação das Forças Armadas brasileiras para lidar com os 
desafios que já estão postos e que, por certo, chegarão de forma mais intensa, como missões de 
apoio à Defesa Civil, transformações e adaptações organizacionais, enfrentamento de situações 
de inundações, de catástrofes, proliferação de vetores, surtos de doenças e novas pandemias. Os autores 
afirmam que a simples identificação dos riscos, apontados nos Cenário de Defesa 2020-2039 e 
da PND de 2020 (Brasil, 2020), não são suficientes.

É urgente ampliar o escopo desses documentos para promover ações táticas e criar meca-
nismos, unidades e serviços no âmbito das Forças para mitigar os riscos associados, além de desen-
volver capacidades militares para realizar atividades de suporte à Defesa Civil que envolvem logística, 
engenharia, transporte, saúde, serviços humanitários e comando e controle. Nesse sentido, faz-
-se mister que os documentos estruturantes da Defesa Nacional, ou seja, PND e END (Brasil, 2020), 
incorporem claramente diretrizes para tal adaptação (Duarte, 2023). O tempo de preparação parece 
ter se esgotado. A pandemia de covid-19 e a operação Taquari II indicam que sim.

4 DESENVOLVENDO RESILIÊNCIA POR MEIO DAS OPERAÇÕES INTERAGÊNCIAS

A Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável e o Marco Sendai para Redução do 
Risco de Desastres 2015-2030 fornecem orientação para que os países possam encontrar maneiras 
de reduzir sua exposição e vulnerabilidade a desastres. A consecução dos Objetivos de Desenvolvi-
mento Sustentável (ODS) depende, em grande parte, do avanço na implementação de estratégias 
para reduzir o risco de desastres e melhorar a capacidade de resposta. Daí a necessidade de fortale-
cer os compromissos políticos, promover o investimento na redução de riscos e incorporar resiliên-
cia a desastres nos processos de planejamento do desenvolvimento sustentável (Bello; Bustamante; 
Pizarro, 2021). Resiliência é a capacidade de um sistema, comunidade ou sociedade, exposta a uma 
ameaça, evento ou distúrbio, resistir, absorver, adaptar-se e recuperar-se de seus efeitos de forma 
oportuna e eficaz, incluindo a preservação e restauração de suas estruturas e funções básicas, a sua 
identidade, e ao mesmo tempo preservar a capacidade de adaptação, aprendizado e transforma-
ção (Allan, 2021).

O Marco de Ação de Sendai foi def inido na Assembleia do Escritório de Redução 
de Riscos de Desastres 2015-2030 da Organização das Nações Unidas (ONU), realizada na 
cidade de Sendai, no Japão, em 2015, e tem os seguintes objetivos prioritários (UNDRR, 
2019):

1.	 Reduzir substancialmente a mortalidade global por desastres até 2030, com o objetivo 
de diminuir a média por 100.000 de mortalidade global taxa na década de 2020-2030 
em comparação com o período de 2005-2015;
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2.	 Reduzir substancialmente o número de pessoas afetadas globalmente até 2030, 
com o objetivo de diminuir a média global por 100.000 na década de 2020-2030 em 
comparação com o período de 2005-2015;

3.	 Reduzir a perda econômica direta de desastres em relação ao produto interno bruto 
(PIB) global até 2030;

4.	 Reduzir substancialmente os danos causados por desastres à infraestrutura crítica e a 
interrupção dos serviços básicos, entre eles instalações de saúde e educação, inclusive 
por meio do desenvolvimento de sua resiliência, até 2030;

5.	 Aumentar substancialmente o número de países com estratégias nacionais e locais de 
RRD até 2020;

6.	 Aumentar substancialmente a cooperação internacional com os países em desenvol-
vimento por meio de apoio para complementar suas ações nacionais para implemen-
tação do presente marco até 2030; e

7.	 Aumentar substancialmente a disponibilidade e o acesso a sistemas de alerta 
antecipado de vários perigos e risco de desastres informações e avaliações às pessoas 
até 2030.

Um desastre natural, pela sua magnitude e complexidade de resposta, dificilmente pode 
ser enfrentado por um único agente ou Estado sozinho (Garcia, 2014). Faz-se necessária a efi-
ciente coordenação em uma ampla variedade de áreas, que vão desde a troca de conhecimento cien-
tífico e informações para o uso de medidas coordenadas de contenção, logística, técnica e financeira 
e à introdução de regimes conjuntos de saúde, sociais e econômicos. Para superar um desastre, em 
muitos casos, depende-se de uma ação global, em um quadro de cooperação e solidariedade inter-
nacional. Esse tipo de coordenação necessariamente envolverá organizações internacionais, países 
desenvolvidos e países da região.

No nível nacional, a coordenação entre agências pode ser um fator-chave na mitigação 
de vulnerabilidade e na capacidade de enfrentamento de um país. Tanto o alcance da crise 
sanitária de covid-19, com sua multidimensionalidade de efeitos, quanto a operação Taquari II, 
por sua magnitude, deixaram claro que eventos desse tipo não podem ser abordados por um 
único setor (nos exemplos, o setor da saúde e a Defesa Civil). A resposta deve ser integrada e 
coordenada por parte das autoridades responsáveis pela economia (ajuda financeira e medidas 
de recuperação), instituições sociais (educação, redes de segurança social) e agências responsá-
veis pela segurança pública. Instituições de planejamento de desenvolvimento de uma nação 
podem desempenhar um papel importante como elo entre os diversos órgãos que compõem sua 
estrutura institucional.

A coordenação das políticas nacionais deve levar em conta a ação do governo local e 
suas vulnerabilidades associadas, deficiências de capacidade técnica ou econômica para fornecer 
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os serviços necessários. Se não houver coordenação, as autoridades locais e as autoridades federais 
podem implementar medidas emergenciais conflitantes, como se observou na resposta brasileira à 
pandemia (Bello; Bustamante; Pizarro, 2021; Rodrigues; Carpes; Raffagnato, 2020).

A coordenação com outros atores é tão importante quanto a coordenação dentro das esfe-
ras governamentais. Quando um desastre supera a capacidade do governo, a ação do setor público 
deve ser coordenada com os esforços do setor privado e da sociedade civil. Nesses casos, é importante 
orientar a ação para todos os agentes (por exemplo, protocolos de segurança) e para cada setor em 
particular (para o setor privado, logística, principalmente para o fornecimento de bens e serviços; 
para a academia, pesquisa científica; e para a sociedade civil, cumprimento de medidas de emergên-
cia, ação humanitária e esforços voluntários).

A Secretaria Nacional de Segurança Pública (SENASP), do Ministério da Justiça e 
Segurança Pública, produziu, e vem consolidando, a Doutrina Nacional de Atuação Integrada 
de Segurança Pública (DNAISP), que se encontra em sua 2ª edição (INTEGRANTES […], 2020). 
Reforçando essa iniciativa, a Escola Superior de Defesa (ESD), por solicitação do Gabinete de 
Segurança Institucional da Presidência da República, criou o Curso de Coordenação e Planeja-
mento Interagências (CCOPI), visando integrar e capacitar atores de diversas agências que atuam 
no Programa de Proteção Integrada de Fronteiras (PPIF) (Brasil, 2021).

Na mesma direção, o Ministério da Defesa publicou sua versão mais recente do Manual de 
Operações Interagências em 2017 (Brasil, 2017a). A despeito de algumas críticas quanto à sua ade-
quabilidade para utilização pelos órgãos civis do Estado brasileiro (Figueiredo et al., 2023), o docu-
mento demonstra a preocupação da Defesa com o tema e é utilizado por outras instituições não 
militares, como o Corpo de Bombeiros do MS (Figueiredo et al., 2023).

4.1 Uma doutrina para as operações interagências no enfrentamento de desastres naturais 
e emergências sanitárias

A organização central do Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil é a Secretaria 
Nacional de Proteção e Defesa Civil (SEDEC), vinculada ao Ministério da Integração Nacional. 
A SEDEC é responsável por tomar ações para prevenir, mitigar, preparar, responder e recuperar danos 
causados pelos desastres, previstas na Política Nacional de Proteção e Defesa Civil. Busca, ainda, inte-
grar medidas de redução de risco de desastres em políticas de planejamento, desenvolvimento urbano, 
saúde, meio ambiente, clima, gestão da água, geologia, infraestrutura, educação, ciência e tecnologia 
e outras políticas setoriais para promover o desenvolvimento sustentável (Brasil, 2012a). Essa política 
busca abarcar todas as fases do gerenciamento de desastres, ilustrado na Figura 5.

Analisando as ações recentes para a redução de risco de desastres no Brasil, Ribeiro (2017) 
afirma que o Sistema de Proteção e Defesa Civil ainda é dominado pelo paradigma do funcionalismo 
estrutural, em que os desastres são entendidos como um fenômeno imprevisto, imprevisível e natural que 
perturba aleatoriamente a vida social. O sistema trata a causa de um desastre como um fator exógeno 
(seca, deslizamento de terra, inundação etc.) que de repente interrompe um funcionamento normal de 
uma comunidade. Essa perspectiva está relacionada ao paradigma “preparação e resposta”, que gerencia 
de forma reativa os desastres e emergências à medida que ocorrem. Embora a lei diga claramente que a 
gestão de risco deve ser uma prioridade, todo o sistema mostra-se reativo, não proativo.
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Figura 5 – O ciclo de gestão de desastres

Fonte: Rodrigues, Carpes e Raffagnato (2020).

A resposta a desastres naturais é uma ação complexa, urgente e que envolve diversos 
atores estatais e não estatais. Nesse contexto interagencial, dois elementos são chaves para o geren-
ciamento de crises, como as decorrentes de desastres naturais: a coordenação e o planejamento 
(Figueiredo; Moreira, 2022). A negligência nas fases de prevenção e mitigação gera dificuldades na 
execução da preparação e da resposta ao evento, comprometendo todo o ciclo de gerenciamento 
dos desastres.

O Brasil ainda não adotou as diretrizes do Marco Sendai para Redução do Risco 
de Desastres 2015-2030, o que dificulta uma perspectiva estratégica perante os novos desafios 
ambientais, prejudicando a eficiência das fases de preparação e resposta aos desastres naturais e 
emergências sanitárias (Rodrigues; Carpes; Raffagnato, 2020).

Analisando a coordenação e o planejamento interagências na gestão de crises causadas por 
desastres naturais no Brasil e na Austrália, Figueiredo e Moreira (2022) destacam a ausência de planeja-
mentos conjuntos, sem a participação efetiva das agências na tomada de decisões durante a elaboração 
de planos, e uma coordenação muito frágil, dominada por arranjos e relações informais, com pouca 
confiança e compartilhamento de informações. Esse cenário ocorre nas relações civis-militares das 
operações interagências e limita o sucesso e a rapidez das ações, fragilizando a capacidade de resiliência.

A ONU adquiriu grande expertise em gestão de crises humanitárias e respostas a desastres. 
Nesses casos, as forças militares envolvidas em tarefas humanitárias estão sujeitas às diretrizes sobre 
o uso de ativos militares e de defesa civil estrangeiros em operações de socorro em desastres, 
também conhecidas como Diretrizes de Oslo (OCHA, 2007). Esse documento orienta a coorde-
nação e o planejamento das ações de resposta, envolvendo componentes civis e militares, e destacam 
a importância fundamental da liderança civil nas operações interagências dessa natureza.

Os principais atores nesse campo e que serão lideranças naturais no gerenciamento das crises, caso 
do CENAD e do Ministério da Defesa, devem buscar aproximações doutrinárias, produzindo planejamentos 
conjuntos, discutindo medidas de prevenção, mitigação, preparação, resposta e recuperação conjuntamente.



Andrade Lima; Figueiredo

145Coleç. Meira Mattos, Rio de Janeiro, v. 19, n. 64, p. 131-153, janeiro/abril 2025

Aos moldes do CCOPI (Brasil, 2021), a ESD, em Brasília, pode ser a catalizadora dessa 
aproximação, promovendo cursos, seminários, publicações e simulações voltadas para o gerenciamento 
de crises, especialmente aquelas relacionadas a desastres naturais e emergências sanitárias. Vale destacar 
que as emergências sanitárias de interesse no Brasil não se restringem a epidemias e pandemias com 
impacto na saúde humana, as quais precisam necessariamente envolver o Ministério da Saúde no geren-
ciamento de crise. Dada a relevância estratégica do agronegócio para o Brasil, são muito importantes 
os possíveis surtos de enfermidades animais que possam atingir os rebanhos nacionais e causar grave 
impacto econômico e social. Neste último caso, as operações interagências de resposta e gerenciamento 
de crises deve contar com a expertise do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Considerando o fenômeno emergente dos desastres naturais e das epidemias de enfermi-
dades infecciosas associados às mudanças climáticas, este estudo investigou aspectos relacionados 
ao gerenciamento dessas crises por meio de operações interagências com a participação das 
Forças Armadas. Caracterizou-se a evolução doutrinária internacional desse campo no Setor de 
Segurança e Defesa. As respostas brasileiras aos desastres naturais e às epidemias têm sido reativas, 
denotando poucas ações efetivas de planejamento e coordenação nas fases de prevenção e mitigação.

As Forças Armadas e o Ministério da Defesa já atuam no enfrentamento desse tipo de crise, 
em apoio aos órgãos da Defesa Civil, todavia ficam adstritos às limitações doutrinárias e à precária 
coordenação nesse setor estatal.

Os resultados permitem indicar que algumas ações estratégicas podem contribuir para 
robustecer a capacidade de resiliência brasileira em termos de segurança ambiental. A integração 
doutrinária de atores-chave no gerenciamento das crises, como o CENAD e o Ministério da Defesa, 
podem contribuir decisivamente para a efetividade de medidas de prevenção, mitigação, preparação, 
resposta e recuperação. O desenvolvimento de cursos, seminários, publicações e simulações voltadas 
para o gerenciamento de crises relacionadas com desastres naturais e emergências sanitárias podem 
consolidar essa integração e facilitar a coordenação e o planejamento interagências.

Cabe ressaltar ainda que a utilização corriqueira das Forças Armadas em operações de 
natureza interagências em apoio à Defesa Civil já tem desenvolvido capacidades necessárias para 
sua atuação, ainda que os documentos estruturantes da Defesa abordem timidamente a questão. 
Nesse sentido, a lista de capacidades elaborada por Paterson (2017) é um bom parâmetro a ser 
adaptado à realidade brasileira.

Como trabalhos futuros, sugere-se estudos que deem seguimento aos construtos aqui 
tratados, como a análise detalhada das operações interagências ocorridas nos últimos dez anos, 
identificando boas práticas e oportunidades de melhoria na coordenação, planejamento e condução 
do gerenciamento de desastres naturais e emergências sanitárias.
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